
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.430 - RJ (2013/0355446-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : CAIO CÉSAR F OLIVEIRA 
  DAVID SANTOS DA CRUZ 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÔNIA VIEIRA DE LIMA 
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
  JANAINA FERREIRA ESTANISLAU 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO GENÉRICA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DANO 
MORAL CONFIGURADO. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO E DO VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
2. A Corte local, com base nos elementos probatórios da demanda, 
consignou estar evidenciado o dano moral experimentado pelo autor. A 
alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
o reexame de matéria fática, providência vedada em recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a 
alteração do quantum arbitrado a título de danos morais e de honorários 
advocatícios, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu 
no caso concreto.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.430 - RJ (2013/0355446-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : CAIO CÉSAR F OLIVEIRA 
  DAVID SANTOS DA CRUZ 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÔNIA VIEIRA DE LIMA 
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
  JANAINA FERREIRA ESTANISLAU 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob 

os fundamentos de que: (I) incide a Súmula 284/STF quanto à alegada ofensa ao art. 535 do 

CPC; e (II) a análise da presença de prova acerca do dano moral, a revisão do montante 

indenizatório e do valor fixado a título de honorários advocatícios esbarram no óbice da Súmula 

7/STJ.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não incidem os 

óbices sumulares supramencionados, bem como reitera os argumentos apresentados no apelo 

desprovido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 416.430 - RJ (2013/0355446-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece prosperar.

A parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os 

fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem 

confirmados (fls. 253/255):

É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido são os seguintes 
precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; AgRg no REsp 
702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 9/3/2009. 
Por outro lado, destaca-se da fundamentação do acórdão recorrido 
o seguinte trecho (fls. 163/164):

Trata-se de demanda em que se discute a qualidade da água 
fornecida pela CEDAE à autora.
Em breve histórico, é relevante mencionar que, inicialmente, 
várias ações foram propostas por moradores da região de 
Santa Clara em face da CEDAE por ausência de 
fornecimento de água. Nessas demandas, a CEDAE 
reconheceu que não prestava devidamente o serviço. Com 
intuito de solucionar o problema, passou a captar a água 
no rio da região, já que o abastecimento através de poços 
artesianos não estava sendo suficiente.
Novas demandas, inclusive a que ora se examina, foram 
propostas questionando a qualidade da água. Esse é o 
ponto controvertido.
Alega a ré que a água fornecida aos usuários de Santa 
Clara é tratada. 
Para comprovar alegado apresentou Laudo Técnico 
produzido por técnicos de sua equipe profissional. O 
Julgador monocrático, às fls. 70/71, inverteu o ônus da 
prova e determinou que a ré apresentasse Laudo elaborado 
por órgão oficial.
Esse Laudo não foi apresentado pela ré, então, correta a 
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sentença em considerar que a água fornecida não 
apresenta a qualidade desejada, considere-se que houve a 
inversão do ônus da prova por decisão de fls. 70/71.
Dessa forma, não restou demonstrado pela ré a presença de 
qualquer excludente do nexo causal. Assim, provado o fato 
e o nexo de causalidade deve a parte Autora ser ressarcida 
do prejuízo que sofreu.
Os danos morais, assim, são devidos diante da prestação 
defeituosa de serviço essencial, que causou aborrecimento 
e constrangimento que exorbitaram aos parâmetros da 
normalidade, nos termos da súmula n° 192 deste e. Tribunal 
de Justiça.

Verifica-se, portanto, que a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Do mesmo modo, não é cabível na via especial, em regra, a revisão 
do montante indenizatório fixado pela instância de origem, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a referida 
Súmula 7/STJ. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional, que o quantum 
arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em 
clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. A parte agravante, contudo, não demonstrou 
que o valor arbitrado (R$ 2.000,00 - dois mil reais - a título de 
danos morais), na espécie, seria excessivo, de forma que o acórdão 
recorrido deve ser mantido. A propósito, confiram-se os seguintes 
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO. INSURGÊNCIA DA 
RÉ.
[...]
3. A indenização por danos morais, fixada em quantum 
sintonizado ao princípio da razoabilidade, não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo 
sua revisão apenas em casos de manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado, o que inocorre na hipótese. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 335.103/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 30/10/2013)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DO VALOR 

Documento: 1302376 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/03/2014 Página  5 de 4



 
 

 
FIXADO NA ORIGEM. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. A alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem, a fim de acolher a pretensão de afastar ou reduzir a 
condenação por danos morais, torna-se tarefa inviável de ser 
realizada pelo STJ, no recurso especial, nos casos como na 
espécie em análise, em que o valor dos danos morais se ajusta 
aos parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade, em 
razão do óbice da Súmula 7/STJ.
[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 299.737/RR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 21/6/2013)

Por fim, nos termos da jurisprudência desta Corte, em regra, não se 
mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a 
título de honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo 
exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da referida súmula 
pode ser afastado em situações excepcionais, quando for verificado 
excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando 
evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos autos. Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
[...]
2. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame 
de matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 363.544/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 4/10/2013)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0355446-8 AREsp 416.430 / RJ

Números Origem:  00003145720108190044  20098190044  201000008120  201324559076  3145720108190044

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
CAIO CÉSAR F OLIVEIRA
DAVID SANTOS DA CRUZ
LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO

AGRAVADO : SÔNIA VIEIRA DE LIMA
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

JANAINA FERREIRA ESTANISLAU

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
CAIO CÉSAR F OLIVEIRA
DAVID SANTOS DA CRUZ
LUIZ CARLOS GULLO DI MARCO

AGRAVADO : SÔNIA VIEIRA DE LIMA
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

JANAINA FERREIRA ESTANISLAU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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